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RESUMO
Este trabalho procurou desenvolver algumas reflexões sobre o modelo de educação e de 
escola do ensino fundamental, implantado nos acampamentos e assentamentos do MST 
(Movimento Sem Terra), entre a última década do século XX e o início da primeira 
década do século XXI. As discussões foram realizadas  adotando-se como referência 
alguns textos publicados no Caderno de Educação nº 13, edição especial, que se intitula 
“Dossiê MST Escola”, produzido pelo Instituto de Capacitação e Pesquisa da Reforma 
Agrária (ITERRA), organizado pelo Setor de Educação do MST, no ano de 2005. Esse 
material reúne as mais importantes análises e reflexões acerca de documentos oficiais 
elaborados pelos Sem Terras, que regem os modelos de educação e de escola, aplicados 
em seus acampamentos e assentamentos. Através de uma análise sintetizada de alguns 
desses documentos, discutimos passo a passo, a trajetória e os avanços das propostas 
pedagógicas do MST. 
Palavras – chave: Educação Rural. Educação do Campo. Escola do Campo. Pedagogia 
do Movimento Sem Terra. 
ABSTRACT
This work included some discussions on the model of education and elementary school, 
deployed  in  camps  and  settlements  of  the  MST  (Landless  Movement).  These 
discussions were taking as reference some texts published in the Book of Education No. 
13, Special Issue, entitled "Dossier MST School," produced by the Institute for Training 
and Research of Agrarian Reform (ITERRA) and organized by the Education Sector 
MST,  in  2005.  This  material  meets  the  most  important  analysis  and  reflections  on 
official documents prepared by the Landless between the years 1990 to 2001, governing 
the models of education and school invested in their camps and settlements. Synthesized 
through an analysis of some of these documents, we discuss step by step, the trajectory 
and the advancement of educational proposals of the MST. 
Key - words: Field Education. Rural Education. Field School. Pedagogy of the 
Landless Movement.
 Introdução
Este  artigo  pretende  discutir  o  projeto  de  educação  implantado  pelo  MST 
(Movimento Sem Terra) nos assentamentos de reforma agrária, destacando as propostas 
pedagógicas  criadas,  especialmente,  para  suas  escolas  de  ensino  fundamental,  entre 
1991 e 2001. 
Para as reflexões que seguirão, é preciso entender, antes de tudo, que a educação 
no MST não pode ser analisada separadamente do contexto social de luta pela reforma 
agrária.  A experiência  vivida  nas  ações  de  ocupação,  acampamento  e  assentamento 
devem ser  compreendidas  como um processo  histórico  e  pedagógico,  que  contribui 
significativamente para a formação do sem terra como sujeito social.
Assim, o MST entende a educação como um processo mais amplo, que extrapola 
os  limites  da  escola,  uma vez  que  o  aprendizado  está  diretamente  ligado  à  prática 
política e produtiva, cujo sentido vai estar voltado para a transformação da realidade. 
Cabe  observar  ainda,  que  o  próprio  Movimento  atua  como  matriz  pedagógica,  na 
medida em que forma novos sujeitos sociais (FLORESTA, 2006). 
Entende-se deste modo, que é no processo de luta pela terra, a partir de ações 
organizadas do MST, que surgem os primeiros elementos socioculturais e educativos, 
capazes  de  contribuir  de  forma  substancial  e  profunda,  para  a  construção  de  um 
aprendizado organizado a partir de uma realidade concreta. Tal aprendizado, por sua 
vez, transforma-se em uma identidade cultural, que caracteriza o sem-terra como sujeito 
capaz de transformar a sua própria história (CALDART, 2004).
Como a idéia central desse texto é debater a educação rural proposta pelo MST, 
para  a  sua  elaboração  utilizou-se  como  referência,  os  documentos  e  as  análises 
desenvolvidas  pelo  Setor  de  Educação  do  MST,  reunidas  e  publicadas  na  edição 
especial do Caderno de Educação nº 13, o qual se intitula “DOSSIÊ MST ESCOLA – 
documentos  e  estudos  1990  -  2001”.  Esse  dossiê  foi  produzido  pelo  Instituto  de 
Capacitação  e  Pesquisa  da  Reforma Agrária  (ITERRA) e  organizado  pelo  Setor  de 
Educação do MST, no ano de 2005.
A escolha pelo estudo do “Dossiê – MST Escola” se deu pelo motivo de que nele 
consta uma dedicada produção teórica e específica de textos sobre a educação escolar, 
publicados  entre  1990  e  2001,  que  dizem  respeito,  respectivamente,  ao  ensino 
fundamental e médio, sendo estas as etapas de ensino que este trabalho pretende avaliar. 
Outro motivo importante deve-se ao fato do Dossiê apresentar os principais textos e os 
mais importantes estudos e análises que resultaram em publicações, cujas concepções 
foram adotadas  como referências  pelo  MST,  na  condução  do  processo  educativo  e 
praticadas insistentemente pelo Movimento. 
Portanto,  neste trabalho, serão recuperados os principais estudos e as análises 
realizadas pelo Setor de Educação acerca da escola que o MST deseja, que regem as 
concepções de educação propostas pelos Sem Terras. 
MST e escola: um meio de transformar a realidade
Quando se analisa o histórico da educação e da escola no MST, é preciso recorrer 
ao documento publicado em julho de 1991, no Caderno de Formação nº 18, editado com 
o título “O que queremos com as escolas dos Assentamentos”,  que é considerada a 
“primeira produção político-pedagógica sobre a escola feita pelo movimento” (MST, 
2005, p. 7).  
Através dele, o MST propõe a criação de uma escola voltada para a realidade do 
aluno,  cuja  prática  escolar  deve  estar  em  consonância  com  o  trabalho  manual  e 
intelectual,  gerando e produzindo sujeitos capazes de transformar a realidade.  Nesta 
escola, o professor não pode ser um mero espectador do processo educativo, ou um 
simples transmissor de informação, mas deve ser, antes de tudo, um educador e, como 
tal, precisa compartilhar a realidade vivida pelos alunos, como um grande interlocutor e 
articulador entre a escola e o que nela se ensina, e o cotidiano dos acampamentos e 
assentamentos.  O professor  tem a  obrigação de contribuir  para  a  construção de  um 
conhecimento  capaz  de  formar  cidadãos  e  sujeitos  militantes  e  responsáveis  pela 
transformação da sua própria história (MACHADO, 2008).
Foi  pensando justamente  em orientar  o  trabalho desses  educadores,  os  quais 
seriam uma peça fundamental  no processo educativo para  a  real  efetivação de suas 
propostas, que o Setor de Educação do MST elaborou um texto, em 1992, intitulado 
“Como  deve  ser  uma  escola  de  assentamento”.  Tal  texto  inaugurou  o  Boletim  de 
Educação do MST, deixando muito claro as características que a escola do movimento 
deveria  ter,  para que seus  princípios  e  objetivos87 fossem colocados em prática.  Ele 
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 Essas  diretrizes  constam no Documento  Básico  do  MST,  elaborado  em fevereiro  de  1991,  no  6º 
Encontro Nacional do MST realizado na cidade de Piracicaba/SP. 
serviu  também,  para  subsidiar  o  trabalho  dos  professores  das  escolas  de  ensino 
fundamental dos acampamentos e assentamentos. As idéias contidas nesse documento 
vão ser fundamentais para a consolidação da pedagogia do campo que o MST pretendia 
implantar, pois conseguiam contemplar a escola na sua totalidade.
Portanto, torna-se evidente que os Sem Terras desejavam construir uma escola 
de forma dialética, responsável em produzir uma consciência histórica e não fictícia ou 
falsa.  Essa  escola  tinha  de  ser  capaz  de  demonstrar,  de  forma objetiva  e  prática,  a 
existência  da  luta  de  classes  no  campo,  a  qual  deve  ser  combatida  com  muita 
organização e esforço da coletividade.
Para o resultado ser ainda mais efetivo, porém, o Setor de Educação e todos 
aqueles  envolvidos  no  processo  educativo  das  crianças  dos  assentamentos  e 
acampamentos, em todo o território nacional, começaram a discutir uma proposta de 
currículo comum que fosse adotado pelas escolas do MST.
MST e educação: do “currículo mínimo” à “prática pedagógica”
Baseado  em  experiências  passadas  e  pensando  na  diferença  de  realidade 
existente entre as diversas regiões do país, em 1991, surgiu um texto que circulou entre 
os Sem Terras em forma de apostila, por diversos estados brasileiros. Após encontros de 
discussão nos estados do Nordeste e Sul do país, esse texto sofreu muitas críticas e 
complementações.
Foi  assim  que  emergiu  o  documento  intitulado  “Como  fazer  a  escola  que 
queremos”,   publicado no Caderno de Educação nº 1,  em 1992,  o qual  orientava e 
sugeria como deveria ser montado o currículo das escolas do MST. Tal documento deu 
início à coleção “Caderno de Educação do MST” e serviu como apoio para o conjunto 
dos educadores e de toda militância, envolvidos com o debate e as reflexões acerca da 
educação escolar  nos acampamentos e  assentamentos.  Para o Setor  de Educação do 
MST, “[..] o foco deste Caderno é o  currículo escolar (grifo nosso), e a preocupação 
principal é com uma orientação metodológica para implementação de nossa proposta de 
escola, especialmente nos assentamentos” (MST, 2005, p. 8).
Conforme se verifica  no  documento  supracitado,  é  grande a  preocupação do 
MST  com  a  questão  metodológica  a  ser  desenvolvida  pelos  professores  das  suas 
escolas. Para se por em prática o conteúdo a ser trabalhado com os alunos, o ponto de 
partida  fundamental  dessa  proposta  pedagógica  está  no  estudo da  realidade  na  qual 
vivem os assentados. Isso significa que todo o aprendizado escolar das crianças deve 
estar  relacionado à  vida  prática  e  à   realidade  concreta,  contribuindo para  que  elas 
entendam o mundo de uma maneira melhor e tomem decisões e encontrem soluções 
para os problemas vivenciados nos seus  espaços de convivência social (MST, 2005). 
Além disso,  o  documento  também orienta  o  professor  quanto  à  melhor  maneira  de 
ensinar cada disciplina em sala de aula, propondo uma forma específica de alfabetização 
das crianças, que leve em consideração o mundo real e o universo social onde vivem, ou 
seja, a realidade do próprio assentamento.  
O estudo da realidade exige, em consonância com o que pensam os educadores 
dedicados a tarefa de educar crianças do meio rural, um grande esforço na direção de 
uma proposta de escola que estabeleça a relação entre a teoria e a prática. É por esse 
motivo que o documento já citado propõe uma metodologia de ensino voltada para a 
prática (MST, 2005).
Tratando-se da valorização da prática escolar, vai ser elaborado em 1993, o texto 
intitulado: “A importância da prática na aprendizagem das crianças”88.  Apesar de não 
ter sido publicado naquele ano em nenhuma coleção do MST, tal documento procura 
resgatar  e  aprofundar  a  discussão  sobre  a  necessidade  da  construção  de  uma 
metodologia  que  parta  da  prática,  preparando  as  crianças  para  lutarem  de  forma 
consciente e organizada pela construção de uma nova história.
O texto  aponta  dois  motivos  básicos  pelo  qual  as  escolas  dos  assentamentos 
devem partir  da prática para ensinar  seus alunos.  Um deles é que ao se trabalhar a 
prática na escola, através do estudo das necessidades concretas, o ensino torna-se mais 
útil  e  seu  significado  passa  a  ter  um  importante  valor  perante  as  crianças  e  a 
comunidade  como  um todo.  O  outro  é  que,  quando  se  aprende  conteúdos  da  vida 
prática, mais facilmente eles são assimilados, permitindo assim um aprendizado mais 
rápido e fácil (MST, 2005). 
Por isso, há duas maneiras de se produzir  um conhecimento que tenha como 
ponto de partida a prática vivida pelas crianças nos acampamentos e assentamentos de 
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 “Este texto só foi publicado em 2005 no “Dossiê MST escola” e foi produzido baseado nas primeiras  
experiências do MST com cursos formais alternativos de educação técnico-profissional de nível médio,  
iniciados em conjunto com outros Movimentos Sociais do Campo na Escola “Uma terra de Educar”, do 
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Capacitação e pesquisa da Reforma Agrária – ITERRA, ambos com sede no Rio Grande do Sul, mas com 
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reforma agrária. Uma delas seria pesquisando práticas que já ocorreram no passado ou 
que estejam ocorrendo no presente, ou aquelas que podem ocorrer no futuro. Assim,   
 (...) as práticas se transformam em TEMAS GERADORES, ou seja, 
assuntos/problemas  da  realidade  que  ao  serem  estudados  geram 
conhecimento, saber sobre a realidade, e que poderão também gerar 
novas práticas, mas em momentos posteriores (MST, 2005, p 84). 
A outra forma seria orientar as crianças a pesquisar e estudar as práticas reais do 
assentamento, ou seja, aquelas realizadas por seus pais. Estas seriam as práticas a serem 
desenvolvidas pelas crianças. Desta forma, 
as práticas transformam-se em OBJETOS GERADORES, ou seja, as 
ações  das  crianças  sobre  um determinado objeto ou realidade e  as 
respostas deste objeto  diante de cada passo da ação, vão conduzindo 
o processo de aprendizagem das crianças (MST, 2005, p. 85). 
Essas  duas  maneiras  de  atuação  do  professor,  segundo  o  MST (2005),  vão 
produzir duas formas diferenciadas de aprendizado que devem ser trabalhados na escola 
ao mesmo tempo. O primeiro tipo vai ser o responsável pelo momento da “formação” 
do aluno, enquanto o segundo será o responsável pela sua “capacitação”.
MST e educação: a relação entre teoria e prática – uma questão metodológica
Preocupado com a fundamentação teórica sobre a proposta pedagógica de uma 
educação capaz de unir teoria e prática, em maio de 1994, o MST publicou no Boletim 
de Educação nº 4, o texto “Escola, trabalho e cooperação”. Seu conteúdo vai servir de 
orientação para a militância do movimento e para os cursos de formação de jovens e 
adultos, além de  esboçar e defender um dos pilares da proposta pedagógica do MST, ao 
relacionar trabalho e educação. Também inspirado em práticas e reflexões educativas, o 
texto procurou fundamentar a idéia da construção de uma escola baseada na “pedagogia 
do trabalho”, defendida pelo movimento, por acreditar que isso só pode ser construído 
por meio da práxis e da valorização do trabalho e da cooperação.   
Portanto, na parte 1 do texto que se denomina “O trabalho educa”, é possível 
encontrar nitidamente definida a relação entre escola e trabalho, além da valorização da 
educação  através  do  mundo  do  trabalho.  Criticam  os  defensores  da  pedagogia  da 
palavra  que  acreditam  apenas  no  aprendizado  teórico,  reafirmando  assim,  que  se 
identificam mesmo com a pedagogia da práxis, que une teoria e prática. Demonstram 
que a prática é aquela que se dá por meio do trabalho, o qual  por estabelecer uma 
relação com a natureza e a vida social é educativo. Afirmam também que o trabalho 
educa porque ele forma a consciência das pessoas, na medida em que determina nossas 
condições  objetivas  de  sobrevivência.  Através  do  trabalho,  os  homens  produzem 
também novos  conhecimentos  e  novas  tecnologias,  necessárias  para  uma ação mais 
efetiva sobre a natureza a ser transformada. À medida que as necessidades aumentam e 
tornam-se mais complexas, o trabalho aperfeiçoa-se cada vez mais, exigindo do homem 
uma maior qualificação para a sua superação. Dizem também que o trabalho pode ser 
mais plenamente educativo quando se leva em consideração o tipo de sociedade que se 
deseja construir, ou seja, “quando ele consegue mexer com um número de dimensões do 
ser humano, todas no sentido de gerar SUJEITOS SOCIAIS” (MST, 2005,       p. 93). 
Na parte 2, “A escola pode educar pelo trabalho”, justificam as razões básicas de 
se relacionar educação e trabalho. Uma dessas justificativas é por força do significado 
educativo que o trabalho apresenta, o que já foi discutido no item anterior. A outra é 
porque  a  escola  pode  ser  a  grande  facilitadora  para  o  aprendizado  de  um trabalho 
educativo. Ela é o local onde a união entre teoria e prática se realiza plenamente durante 
o processo de ensino aprendizagem. A escola é a responsável em provocar reflexões 
acerca do mundo do trabalho e por desenvolver tarefas e atividades pedagógicas que 
possibilitam  aos  alunos  viverem  certas  situações  relacionadas  a  ele,  no  âmbito  da 
família e do próprio assentamento. O texto ainda procura definir, claramente, que para 
se implantar a pedagogia do trabalho, deve-se levar em conta que a escola, enquanto 
espaço de socialização e produção de conhecimento,  desenvolve  seus ensinamentos 
com base nas práticas sociais  e no trabalho, as quais, por sua vez,  dizem respeito à 
organização, cooperação, unidade, disciplina, solidariedade e construção da democracia. 
Estes temas, ao serem trabalhados de forma valorativa, servirão como alicerces para a 
real educação da consciência social das crianças assentadas.  
Na parte 3, “O MST e a escola do trabalho”, o documento procura demonstrar a 
importância de se construir uma escola que contribua com a luta dos assentados a partir 
de  objetivos  bastante  concretos.  Pensando  nisso,  apresentam  os  objetivos  que  a 
pedagogia  do  trabalho  pretende  atingir,  de  forma  a  respeitar  a  realidade  de  cada 
assentamento.  Assim, a metodologia apresentada por meio de temas gerais,  expressa 
muito bem a relação entre escola/trabalho e pode ser aplicada em qualquer assentamento 
e  acampamento.  Se  os  temas  forem  trabalhados  com  esforço  e  muita  criatividade, 
podem ajudar a construir a escola que o movimento tanto deseja.
Já na parte 4 do documento que se intitula “A escola do trabalho: cooperação e 
democracia” procuram prestar orientação sobre a forma de gerenciamento e o tipo de 
organização que a escola do trabalho necessitaria  para obter  resultados satisfatórios. 
Nessa perspectiva, quanto à gestão, afirmam que ela tem de ser democrática e pautada 
na  cooperação  entre  alunos,  professores  e  funcionários.  Isso  quer  dizer  que  o 
planejamento  deve  ser  coletivo  e  que  as  instâncias  de  participação  precisam  ser 
respeitadas,  de  forma  a  haver  transparência  nas  relações  de  poder  instituídas  pela 
comunidade escolar, fortalecendo assim, o trinômio trabalho, cooperação e democracia, 
como a base fundamental de todo o processo educativo.   
Todavia,  as  reflexões e  orientações  realizadas  acerca da implantação de uma 
escola diferente que o MST propõe nos documentos até aqui apontados, causou uma 
grande preocupação aos professores das escolas de acampamentos e assentamentos, que 
viam dificuldades  em desenvolver  um planejamento  de  ensino  capaz  de  garantir  a 
implementação da proposta pedagógica defendida pelo MST. 
Desta forma,  pensando em resolver tal  problema, o Movimento publicou um 
texto específico, demonstrando como os professores deveriam elaborar o planejamento 
da prática educativa a ser empregado nas escolas rurais. O texto intitulado “Como fazer 
a escola que queremos: planejamento” foi publicado em 1995, no Caderno de Educação 
nº. 6, do MST, para orientar o professor no planejamento da condução do processo de 
ensino aprendizagem das escolas de 1ª a 4ª séries. Tal documento, constituído por seis 
partes  e  três  anexos,   apresenta  de  forma  detalhada,  os  passos  necessários  para  o 
professor  realizar  um  planejamento  eficiente,  permitindo-o  implantar  e  executar  a 
proposta  pedagógica  a  ser  aplicada  nas  escolas  dos  acampamentos  e  assentamentos 
organizados pelo MST.
MST e escola – o ensino de 5ª a 8ª série – a continuidade de uma proposta 
pedagógica
Após a  publicação,  em 1995,  do  documento  que  definitivamente  orientava  o 
trabalho do professor com crianças das séries iniciais do ensino fundamental, o MST 
começa a preocupar-se com a necessidade de se criar também um currículo mínimo para 
as séries finais dessa etapa de ensino.
Assim, iniciam diversas discussões em torno desta preocupação, que irá resultar 
na  elaboração  de  um  texto  denominado  “Ensino  de  5ª  a  8ª  séries  em  áreas  de 
assentamentos:  ensaiando uma proposta”  89.   É preciso ressaltar  que o interesse em 
discutir o ensino de 5ª a 8ª série, já havia sido iniciada há dois anos, em 1993, nos 
cursos de formação e capacitação de professores, organizados pelo Coletivo Nacional de 
Educação do MST. A proposta elaborada por esse coletivo, para servir como ponto de 
partida para a discussão e produção de textos referentes à educação fundamental de 5ª a 
8ª  séries,  priorizou  o  debate  sobre  os  conteúdos  a  serem  desenvolvidos  em  cada 
disciplina dessa etapa da educação fundamental.
Na verdade, em relação à proposta pedagógica para a educação de 5ª a 8ª séries, 
continuam a defender uma escola diferenciada, de gestão democrática e coletiva, cujo 
ensino estaria voltado para a formação do sujeito ético, militante e da sua consciência 
política  e  ideológica,  sendo  capaz  de  capacitá-lo  para  o  trabalho  rural  e  para  a 
organização coletiva do trabalho, visando sempre a transformação social. O currículo 
dessa escola permitiria desenvolver a capacidade crítica do aluno, suas habilidades de 
ordem política, cultural e esportiva. Ele contribuiria também, com o desenvolvimento 
rural,  estabelecendo concretamente a relação entre a escola e a realidade do campo, 
valorizando um dos princípios educativos do MST, que alia escola, trabalho e educação. 
Em relação às disciplinas, além das já obrigatórias, sugerem na parte diversificada, o 
ensino de 
Filosofia;  Sociologia;  Psicologia;  Técnicas  Agropecuárias 
(considerando  as  necessidade  da  região  e  as  idades  dos  alunos); 
Cooperativismo; Agroindústria; Administração Rural; Contabilidade; 
Metodologia de Trabalho de Base; Noções de Economia; Educação 
Ambiental (MST, 2005, p. 144).
Para  cada  uma  dessas  disciplinas  aqui  mencionadas  e  para  as  disciplinas 
obrigatórias por lei, em qualquer escola de ensino fundamental, tais como Português, 
Literatura,  Matemática,  Geografia,  História,  Ciências  Físicas  e  Biológicas,  Química, 
Educação  Artística,  Educação  Física,  uma  Língua  Estrangeira90 e  Ensino  Religioso, 
além dos Programas de Saúde, o documento sugere o conteúdo a ser ministrado em cada 
89
 Esse texto não chegou a entrar dessa forma nas coleções e materiais de educação do MST, mas sua  
elaboração de base para a produção, anos mais tarde, do Caderno sobre Educação Fundamental;  Este 
texto é o primeiro do MST preocupado especificamente com os anos finais da educação fundamental.
90
 O Setor de Educação do MST sugere que a língua a ser estudada deve ser o Espanhol (MST, 2005, p.  
144). 
uma delas,  além de apontar  alguns eixos  temáticos,  capazes de auxiliar  no trabalho 
interdisciplinar. 
Os chamados eixos temáticos, 
são grandes temas ou assuntos, que dizem respeito a realidade que é 
comum ao conjunto das escolas que se relacionam com o MST; e que 
se forem estudados e discutidos por todas elas, poderão contribuir para 
a nossa unidade e identidade nacional. Chamamos de eixos temáticos 
e não de conteúdos, porque não se encaixam  numa só disciplina, mas 
sim requerem uma abordagem interdisciplinar,  ou seja,  rompe com 
aquela  separação  estanque  que  costuma  haver  entre  as  disciplinas 
(MST, 2005, p. 144). 
Assim, através da discussão e reflexão de uma diversidade de temas gerais, a 
escola de 5ª a 8ª série do ensino fundamental que o MST pretende construir, procura pôr 
em prática a  pedagogia do trabalho, sugerindo sempre discussões de temas bastante 
próximos da realidade dos assentados,  possibilitando a eles,  um aprendizado que se 
realiza através da teoria e da prática.
Ao se analisar as repercussões das idéias sobre educação rural promovidas até 
aqui pelo MST, verifica-se que no ano de 1996, ele inicia um novo ciclo de debates, 
dado o aumento da atuação do Setor  de Educação do MST e a  sua necessidade de 
interlocução com a sociedade, decorrente das novas linhas políticas, surgidas em 1995, 
no 3º Congresso Nacional do MST91.
O fato é que o texto, publicado em 1996, no Caderno de Educação nº 8, com o 
título de “Princípios da educação do MST” retomou, em uma nova dimensão e com uma 
nova  linguagem,  a  discussão  sobre  a  filosofia  da  educação  do  MST,  reforçando  o 
vínculo  das  práticas  educativas  com  seu  projeto  político,  ampliando  ainda  mais  o 
conceito de educação que, para os Sem Terras, não se restringe à escola e nem somente 
ao trabalho com as crianças (MST, 2005, p. 9).
Nessa perspectiva é que o texto vai desenvolver uma importante reflexão sobre 
os princípios filosóficos e pedagógicos, que serviram como base para a implantação da 
escola do campo e como orientação para toda a militância do MST e para todos os 
grupos ou organizações que sempre estabeleceram um diálogo com o Movimento.
O texto, logo no seu início, trata de estabelecer, objetivamente, a diferença entre 
o  significado  de  princípios  filosóficos  e  princípios  pedagógicos.  Por  princípios 
91
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